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I - Relatório

Submete-se a esta Comissão o PÍojeto de Lei n. " 1090/2021, de autoria do Deputado
Paulo Araújo, qne "Institui a Politica Estaclual de Atenção Integral às Pessoas com Doença
Falciforme e outrus Hemoglobinopdtias- "-

A prcsente iniciâtiva foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos
ro dia 23 /11/2021, serdo colocada em primeira pauta no dia 23ll 1/2021, com o devido cumpdmento
no dia 0U 12/2021 (fl s. 02ll 1v).

Ato continuo, a propositura foi encamiúada à Comissão de Saúde Previdência e

Assistência Social em 09ll2l2l(f1. I 1v), a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação (fls.
t2-2t).

Em suajustificativa (fls. 03-05), o Autor da proposição assim expõe:

A Doença Falciiorme (DF) é uma doença hereditária (passa dos pais para os filhos)
carâcteízâdâ pela âlterâção dos glóbulos vermelhos do sangue, tomando-os
parecidos com uma foice, daí o nome falciforme. Essas célulâs têm suâ membrana
alte.ada e rompem-se mais facilmente, causando anemia. A hemoglobinâ, que
transpoÍa o oxigênio e dá a cor aos glóbulos vermelhos, é €ss€ncial para a saúde de
todos os órgàos do corpo.

Essa condição é mais comum em individuos da raça negiâ. No Brasil, representam
cercâ de 8olo dos negros, mas devido à intensa miscigenâção historicâmente ocorrida
no país, pode ser observada também em pessoas de raça branca ou parda.

Ela pode se manifesiar de fonnas difercntes em cada individuo, uns têm apcnâs
âlguns sintomas leves, outros apresentam um ou mais sinais. Os sintomas gemlmente

âparecem na segundâ metade do primeiro ano de vida da criança, onde os principais
sào: âflemiâ crônicâ e ict€dcia, crise de dor, síndrome mão-pé (dor, inchaço e
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vermelhidão), infecções, úlcera (ferida) nâ pema, sequestro de sangue no baço,
acidente vâscular isquêmico nas crianças e adolescentes,

Apesar das particularidades de cada tipo de doença falciforme, possuindo graus
vâriados de gravidâde, demaneim geml, eia acarreta danos a vários órgãos e sistemâs
como! por exemplo, complicagôes cardíacas, renais, oculares, pulmonarcs,
neuiológicas, endócrinas e nutricionais. I

A hipótese mais comurente aceita entre os geneticistas pârâ essa ocorrência da
doença em lugares do mundo tão específicos seria uma seleção nâlurâI, uma vez que
os indivíduos âcometidos, sejam heterozigotos ou homozigotos, parecem estar
protegidos da infecção pelo Plasmodium falciparum, causador dâ malária em seres
humanos, uma inf€cção típicâ de regiôes tropicais. 2

No Brasil, a oconência é maior na região Nordest€ e na região Sudeste, nos estados
de Rio de Jâneiro, São Paulo e Minas Gerais. Eslâ reglonalizâção da prevalência da
doença falcifonne, no Brasil, se deve, €m grande paite, às migrações forçadas de
negos africanos a deteminâdâs regiõ€s do país durante o período colonial. 3

Estimâ-se que o número de individuos com traço falciforme seja de 7.200.000, com
prcvalência na populâçào geral brasileira entre 2 e 8o% (no estado de heierozigose
simples) e que 25.000 â 50.000 pessoas possuam a doençâ falciforme (em estado
homozigólico ou heterozigótico composto). Em Minas Gerâis, a incidência do traço
falcifonne é de 3,3%, e a da DF é de, aproximadamente, 1:1.400 recém-nascidos
triadospelo Programa Estadual de Triagem Neonatâl (PETN-MG) queabrangetodos
os municipios do estado. 4

Entrou na agenda nacionâl tânto atmvés de sua inclusão no teste do peziúo (Lei
Federal n' 8.069, de l3 dejulho de 1990), quanto atrâvés da PoÍaria n" L391, de l6
de agosto de 2005, a qual iNtituiu, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), âs
diretrizes pârâ â Politica Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doençâ
Fâlciforme e outras Hemoglobinopâtias, cujâ Políticâ foi diwlgada em março de
2007.

Com isso pode-se verificaro quanto os portadorcs do traço fâlciforme necessitam de
infontâção e orientagão genética para identiÍicação prccoce dâ doençâ,
acompâúando pós triagem neonatal, bem como conscientizaÇão pârâ o caráter
genético da doença. São políticâs que podem impactar sobremaneira e que
demandam coordenação entre entes fedemtivos.

Com relação aos cuidados com as pessoas com DF, a principal recomendação é o
diagnóstico precoce, prcporcionando os devidos cuidados preventivos para possiveis
sequelâs. Tratâda desde cedo, a doençâ é controlável de forma relativâmente eficaz.
Atmvés de cuidados básicos com a saúde, pode-se reduzir drasticamente a

mortalidade, dâí a imponânciâ de se estâbelecer estrâtégiâs de pârticipâção ativâ dos
poÍadores no autoculdâdo medianle açôes educâtivâs pârâ promoção e manutenção
da saúde.
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Sob esta perspectiva é que âpresentamos €ste Prcjeto de Lei, cujo foco é dar atençâo
específica e desenvolver estratégias para o melhor atendimento dâs necessidad€s dos
portadores dessa anomalia genética.

Os principais objetivos a ssrem alcançâdos com a implântação de um prcgrama
Estadual de Atençâo Inlegml às pessoas com Doença Falciforme e outrâs
Hemoglobinopatias em nosso estado são:

1. Reduçao dâ morbimortalidade, promovendo longevidade com qualidade de vidâ
às pessoâs com doença falcifome;

2. Disseminação de informações relâtivas à doença e ao Írâço falcifonne;

3. Conformidâde com a Lei Fedeml n'8.069, de 13 dejulho de 1990, modificada
pela Lei n' 14.154, de 2021;

4. IdentiÍicaçâo da realidade epidemioiógica da doença fâlciforme e outms
hemogiobinopatias no Estado de Mato Grosso;

5. Organizaçâo de rede de atenção para ofe.ecer uma assistência de qualidâde, tendo
os hospitais de referência como serviços prioritários, incluindo os hemocentros de
acordo com a realidade epidemiológicâ;

6. Capacitação e prcmoção de educaçâo permanente em hemoglobinopatias para os
profissionâis de sâúde, especialmente da atenção básica e população em geral;

7. Promoção da busca ativa de pessoas com doença falciforme;

8. Implântação de sisternâ infonnatizado para cadastro de pessoas com doença
falciforme nos serviços de referência.

O dia 27 de outubro é data escolhida como Dia Nâcional de Lutâ das P€ssoas com
Doença Fâlciforme, lembmndo a importância de coúecer essa enfemidade pam
entender as necessidades de quem vive com â doença.

Um bom exemplo pam o enfrenlamento e o tratamento precoce da DF é o
Ambulatóriodo I{IAS (Hospilal lnfantll AlbeÍ Sabin) no estadodo Ceará, onde após
a identificaçâô através do teste do pezinho e confirmaçâo seis meses depois com o
teste da eletrcforcse de hemoglobinâ, o paciente passa a ser âssistido pelo resto da
vida, até os 18 ânos no referido hospital e, após essa idade, no hospital de
alendimenlo ao adullo com a mesma parologia.

Infelizmente a rede pública de saúde nào possui um setor especíÍico para tratff dâ
ânemia falciforme apesar de ser uma doençâ de aspecto epidemiológico, pois no
Brasil a cada 100 mil criânçâs, 3.500 morrem vitimâdas pelâ anemiâ antes de
completar cinco anos de idâde. 5 Dessa forma, há umâ evidente necessidade de
políticas públicas que determinem e garântâm a prevenção e a assisténcia para evitar
a alta moÍâlidade dos poÍadores, uma vez que a principal ação para a redução da
doenÇa é o diagnóstico e cuidados precoces.

I hrccJR I

1,.'o I
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Com a cdação de uma lei que amplie a conscientização e dete€te a doença e o traço
falcifonne precocemente, pode-se evitar graves consequências da doença falciforme.

Cabe destacar que esta proposta é inspimda em um projeto de conleúdo semelhante
trâmitando em 2021 no Estâdo de São paulo de autoria da Deputada Leci Brandão
(PC do B).

Portanto, conto com os pares destâ Casa de Leis para aprovação da prcsente
propositum dâda a relevânciâ que â questão apresenla.

A segunda pauta foi devidamente cumprida no período que se estendeu entre os dias
17/0812022 à,05/0912022 (fl. 22), quando então o pÍojeto foi encaminhado para esta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação para análise e emissão de parecer quanto ao aspecto constitucio[âI,
legal ejurídico.

E o relatório.

II - Análisc

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aft. 3 6
da CEMT, e alt. 369, inciso I, alínea "a" do Regimento Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao
aspecto constitucional, legal e juridico a respeito de todas as proposiçôes oferecidas à deliberação
deste Poder Legislativo.

Assim sendo, no âmbito desta CCJR o exame do projeto de lei buscará verificar,
inicialmente, se a matéria legislativâ proposta se encontra dentre aquelas autorizadas pela
Constituição Federal aos Estados-Membros, a fim de se evitar a incidênciâ de vício de
inconstitucionalidade formal orgânica, que ocone quando lei estadual disciplina matéria de
competência da União ou dos Municipios.

Num segundo momento, analisar-se-á a constitucionalidade formal da proposição em
face das disposições estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de modo a
se preservar a proposição de eventual vício fomal subjetivo, catacterizado pela inobservância das
regms de iniciativa reservada, ou vício formal objetivo, que se consubstancia nas demais fases do
processo legislativo.

Ademais, esta Comissão apreciará a constitucionalidade material da propositura,
mediante a averiguação da compatibilidade entre o conteúdo do ato nomativo e os principios e regras
estabelecidas pela ordem juridicâ constitucional.

DeÍadeiramente, realizar-se-á a análise dajuridicidade, legalidade e regimentalidade
da proposta, de foma que a proposição esteja ali[hadâ com o ordenamento jurídico, as decisões dos
Tribunais Superiores e as demais formalidades do Regimento Intemo dâ ALMT.

Av. André Antônio Mâggi, n.'06, SelorA CPA CEP:78049901 Cuiabá MT(LD)



Estabelecidas as premissâs iniciais, constâtâ-se que o presente prcjeto de lei visa
instituir no âmbito do Estado de Mato Grosso a política Estadual Integradâ pela pdmeira IÍfincia,
senão vejamos:
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Arligo 1" - Ficâ instituída a Política Estadual de Alenção Integlal às pessoas com
Doença Falcifome e outras Hemoglobinopatias no Estâdo de Mato Grosso, que terá
por objetlvos:

I - idenlificaras pessoas poÍadoras da doença fâlclfonne e outras hemoglobinopatias
e gârantir-lhes assistência médica € psicossociâl;

Il - garantir medidâs preventivas e âtenção integrada, incluindo antibioticoterapia e
vacinâção, bem como o fomecimento de medicâmentos e imunobiológicos
necessários âo trâtamento e assistência dos diagnosticados;

III - gârantlr â implementação da triâg€m neonatal em conformidâde com a Portada
GM-MS n" 822, de 6 de juúo de 2001, promovendo a integração da Política
Estadual de Alençào Integral às Pessoas com Doença Falciforme com o Programa
Estadual de Triagem Neonatal, visando a atingir a cobertura do "teste do peziúo",
que deverá ser realizado eirtre o 2'e 7" diâ de vida, para a totalidâde das crianças
nâscidas vivas no Estâdo, em conformidade com â Lei Federal n'8.069, de 13 de
julho de 1 990 alterada p ela Lei n' 14.154, ée 2021;

lV - garântir conformidadc com âs Diretrizes da Políticâ Nacional de Atenção
lntegral às Pessoas com Doença Falciforme e Outras Hemoglobinopatias, previstas
na Portada GM-MS n'1.391, de 16 d€ agosto de 2005, com o objetivo de garaniir o
âcompanhamento das criânças diagnosticadâs com hemoglobinopatias pelo
Programa Estaduâl de Triagem Neonatal;

V - cdar um câdâslro estâdual de paci€ntes falcifonnes e outrâs hemoglobinopatias,
assegurâdos o sigilo e a privacidade;

Vl - desenvolver câlnpâúâs de esclarecimento público sobrc os sittornas e o
tratamento da doençâ fâlciforme e outras hemoglobinopatias, bem como sobre a
importância dâ realização dos exames de rastreamento nconâtâl;

VII - promover a longevidade das pessoas com doença fâlcifome e outras
hemoglobinopatias e melhoria da sua qualidade de vida;

VIII - ofeÍar infonnaçôes, odentação e aconselhamento genético às pessoas com
essas doenças, bem como às suâs fâmí1iâs,

Artigo 2' - É de competência do ente Estâdo coordenâr a Polítlca Estadual, devendo
articular e coopemr com os Municípios para execução de suas r€spectivas Políticas
Municipais, com ampla participação da sociedade.

AÍigo 3' - Dentre âs ações a sercm âdoladas, mas não exclusivamente, estão:

Av. André Antônio Maggi, n.'06, Setor A CPA CEP|78049-901 Cuiabá MT (LD) n-r-
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I - interface com os órgãos e entidades da Administmçào pública do Estado
responsáveis por açôes de interesse dâ politica EsiaduâI, ora instituídâ:

II - implementaçâo de ações educativas, de caráter eventual e permanente,
especialmente a realização de campaúas que teúam como destinatários, técnicos e
profissionais, da rede públicâ de saúd€ e a populaçào em geral;

III - intercâmbio e convênios com universidades, hospitais universitáíos e
hemocentros, visando ao desenvolvimento de pesquisas sobre o tema.

AÍigo 4' - Os recrusos para o finatciâmento e a implementação da política ora
instituída serão provenientes d€ dotação própria ou decoÍentes de outras fontes, ern
especial o Ministério da Saúde.

AÍigo 5" - Esta lei entra em vigor na data de suâ publicação.

Verifica-se, ab iniÍio, qne a ptesente proposição trata de mâtéria afeta à saúde, que
como é cediço, encontrâ-se inseridâ no campo dâ competência Icgislâtiva §gll!!q, nos temos do
artigo 23, inciso II e IX, da Constituição Federal, e no que diz respeito à proteção e defesa da saúde,
trâta-se de competência legislativa concorrente, conforme art. 24, Xll, CF, onde se permite aos
Municípios suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, desde que haja interesse local
(art. 30, II, da CF). Veja-se:

Àrt. 23. E competência comum dÀ Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípiosl

II - cuidâr da saúde e sssistênciâ pública, da proteç[o ê garaltia das pessoÀs
portadorâs de deficiênciâ;

Art. 24. Compete à União, aos Estsdos c âo Distrito Federsl lcgislar
concorrentemente sobre:

t. l
XII - previdênciâ social, proteção e defesÀ dÀ ssúde; [...1

§ 1o No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitâr-se-á a
estabelecer normas gerais. íVide Lei n" 13.874. de 2019)

§ 2' A competência da União para legislar sobre nomas gerâis nào exclui â
competência suplementar dos Estados. (Vide L€i n' 13.874. de 2019)

§ 3" Inexistindo lei federâl sobrc normas gerâis, os Estâdos exercerào a competência
legislativa pl€na, pârâ âtender â suâs peculiâridâdes. (E19!.9idl-L874--d.920!9)
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clc Moraes:

(...)quanto à saúde e assistência públicâ, a Constituiçâo Federalconsagra a existência
de competência âdministrativa comum entre União, Estados, Distrito Federal e
Municípios (ârt. 23, II e Ix, da CF), bem como prevê competência concorente entre
Uniâo e Estados,Distrito Federal para legislar sobre protegão e defesa da saúde (art.
24, XII, da CF), permitindo âos Municípios suplementar a leglslação federâl e â
estadual no que couber, desde que haja interesse local (âI1. 30, II, dâ CF); e
prescrevendo ainda a d€sceütralização politico-âdministmtiva do Sistema de Saúde
(art. 198, CF, e art.7. da Lei 8.080/1990), com a consequente descentralizâção dâ
execução de serviços, inclusive no que diz respeito às âtividades de vigilânciâ
sânitária e epidemiológica (art. 6., I, da Lei 8.080/1990).

(STF, ADPF-MC-Ref 672, Relâtor Ministro Atexândre de Moraes, Tribunal pleno,
julgado em 13/10/2020 e publicado em 29l10/2020)

Registre-se, por oportuno! que a União editou noma geral a respeito da matéria, a
sâber, a Lei no 14.154/2021, qve Altera a Lei n" 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estâtuto da Criança e
do Adolescente), parâ âperfeiçoar o Programâ Nâcionâl de Triagem Neonatal (PNTN), por meio
do estâbelecimento de rol mínimo de doenças a serem râstreadas pelo teste do pezinho; e dá
outras providências, bem como o fez através dâs portarias N. " 1.391, de 16 de agosto de 2005 e
Poftaria N.'822 de 06 de juúo de 2001, ambas do Ministâio da Saúde

Nesse contexto, é forçoso concluir que aludida nonna getâl deve ser devidamente
supleme[tada pelos Estados-Membrcs, nos temos do que precôniza artigo 24, § 2", d,a Constituição
Federal, supmcitado.

No entanto, a propositura ora apreciada não possui o condão de complementar,
regulamentar, minudenciar ou pormenorizar a referida legislação nacional, ântes, ostenta verdadeira
natureza jurídica de regra geral sobre a matéria, invadindo esfera de competência da União,
inconendo, assim, em vicio de inconstitucionalidade fomal orgânica.

Ademais, percebe-se que a proposta estadual não se apresefltâ como nonna específica
sobre o tema, com vistas a detalhar com a minúcia esperada a implementâção da politica pública
pretendida, de modo a adequáJa às particularidades darealidade regionâl, paranão adentÍarno calnpo
de matérias reservadas ao Chefe do Poder Executivo Estadual. incidindo em inconstitucionâlidade
formal subjetivâ.

Entretanto, as normas de caráter geral editadas pela União prescrevem que a política
integrada para a matéda em análise deverá ser implementada mediante coordenação de modo
intersetorial que alticule as diversas políticas setoriais a pafiir de uma visão abraflgente de todos os

§ 1" A supenenihrcb de lei ferleral sobre normas gerois suspende a e/icricia da lei
p,taclual. no (!uc lh, l'r contúrio. lnegrilou-se)

Em mais detalhes, nas palavras do Ministro do Supremo Tribunâl Federal. Alexandre
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direitos daquele público alvo, como se depreende, por exemplo do disposto no art. 5. da portaria n. .
822 de 06 dejunlo de 2001 do Ministério da Saúde:

AÍ. 5" Determinar às Seqetarias de Saúde dos estados, Distrito Federâl e dos
municipios, de acordo com seu nível de responsâbilidade no programa, que
organizem Redes Estâduais de Triagem Neonatal que serão integradas por:

(...)

§ l'Compete âos municipios â organizagão/estruturaçào/ cadastramento de tantos
postos de coletâ quântos forem n€cessários para a adequâdâ cobeÍura e acesso de
suâs respectivas populações, s€ndo obrigatória a implântâçâo de pelo menos 0l (um)
Posto de Coletâ por município (municípios em que ocorram paÍos), em
conformidade com o estabelecido no Anexo III destâ portariâ;

§ 2' Compet€ aos estados e ao Distrito Fedoral a organização das Redes Estaduais
de Triagem Neonatal, designando um Coordenador Estadual do programa Nâcionâl
de Triagem Neonatal, articulando os postos de Coletâ Municipais com o(s)
Serviço(s) de Referência, os fluxos de exames, a rcferência e contra-referência dos
pacientes túados;

§ 3' Compete, âinda, âos estâdos e ao Distrito Federal a
organização/estruturação/cadastrâmento de Seryiço(s) de Referência em Triâgem
NeonatayAcompâúâmento e Tratamento de Doenças Congênitas, de acordo com a
Fâse de implanlâção do Programa, rcspectivâmente de Tipo l, II ou III, que estejam
âp1os a realizâr a triagem, a confirmaçâo diagnóstica, o âcompâúamento e
tratamento das doenças triadas naFâsede Implantação do programa em queo estado
estiver, em conformidade com o estabelecido no Anexo III desta portaria. sendo
obÍigatória a implântâção de pelo menos 01 (um) Serviço de Referência por estado
no tipo âdequado à sua Fas€ de Implântação do Progmma.

(extraído em 1610912022 às 14:14 do sitio eletrônico:
hllps r/bvs nrs. sa udc. §oy. b íbvs/,sjr udele qislqm/20o )

A abordagem no modelo intersetorial, pressupõe a pafiicipação de várias Seüetarias
de Govemo, exigindo o desenvolvimento de ações voltadas ao público em questão, que deverão ser
articulâdas entre as mais diversas áreas, dentre elâs, âs áreas de saúde, educação, assistência social,
dentre outras.

Restâ demonstrado, poftânto, ser inüável que a política estâdual que se pretende
instituir através do presente projeto, seja proposta poÍ iniciativa parlamentar! uma vez que seu
desenvolvimento resultará na criação de novas âtribuições às Secretarias Estaduais, usuÍpando a
alçada do Chefe do Poder Executivo, constituindo clara intromissão na esfera de sua gestão
administrativa.

E como se sabe, â Constituição do Estado de Mato Crosso, em seu artigo 39, pârágrafo
único, inciso II, âli[eâ "d", c/c artigo 66, incisos II e V, estabelece que as matérias que disponham
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sobre a criação, estrutuação e atribuiçôes das Secretarias de Estados e órgãos da Administração
Pública são de iniciativa privativa do Chefe do poder Executivo, senão vejamos:

ArÍ. 39 A iniciaÍiya das leis compleme tares e ordinárias cabe a qualquer nenlbro
ou Cotitissão dd Assembleia Legislotiya, ao Gowrnadot do Estado, ao Tribuu! de
Justiçd, à Procuradoúa Geral de JustíÇa, à procutddoria Geral do Estatlo e aos
cidadãor, na íorna e nos cctsos preistos nesta Co stiitliÇão. (A expressão .,à

Procuradorid-Geql do Btado" .t'oi declaracla inconslitucionol, e contole
concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, peld ÁDl n" 291-0, jutgatta enl
07.04.2010, publicada no DJEe l0.09.20t0)

Pdrágraío único São cle iniciotiNa pri,atiya do Gt»ernador do E.rtado as leís que:
tl
II - dkponham sobre: [...J

l) ctitção, estututaçiio e drihuições d6 Secrctarias de Esttdo e órgãos da
Admi n i síro çAo P ú b I ica. ( n ep riío u-se)

ArL 66 Co lpete priyatiyanente do Goremador do Estaíl(): [...J

Il - iniciat o processo legislatiyo naÍorma e nos cclsos preistos nesta Consíituição,
inclusit)e, nos casos de aumentos sdlarictis; [...]

V - dispot sobrc a oryahizdçôo eíunciorramehto dd Adminisbaçiio do Esíido, na
forma da lei; (negiíou-se)

Assim sendo, nota-se que a proposta não atende ao requisito de respeito à hierarquia
vertical, pois se silencia sobre informa gg49 se dará a afticulação das ações pemaneltes e convênios
(por exemplo) voltadas à proteção e à promoção dos direitos das Pessoâs Com Doença Falciforme E
Outras Hemoglobinopatias, deixando de estabelecü â necessária conexão entue as atribuições dos
órgãos públicos já existentes.

Em tempo, verifica-se que propositura sob exame, inevitavelmente, criará despesas
para o Poder Executivo. Entretanto, a proposta não atende o que deteÍmina o artigo 16 da Lei
Complementar Federal n.' 101/2000, o qual prevê que toda criação, expansão ou aperfeiçoamento de
ação govemamental deve ter análise do impacto financeirc. Vejamos:

Atl. 16. Á críaçAo, expanstio oü aperÍeiçoanento de açAo gorernamental que
acarrete aunento da despesd setá acompanhado de:

I - eslímtliva do impacto orça entáio-frnanceiro no exercício em que deya efitrat
efi vigor e nos dois subsequenles;

/'1

T-

lNõffi"I
ln" 3z^ |

Av. AndÍé 
^rtôÍio 
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- declaraÇão do ordefiador da despesa de q e o au rcnto tem adequação
orEtmefitáría e fnaficeíra con d lei orcament.jria anual e compatibilidade com o
plano plurianuale conl d lei de clirettizes orçamentorias.

Tal dispositivo foi constitucionalizado durante o periodo do Novo Regime Fiscal no
afi. I 13 do Ato das Disposiçôes Transitórias - ADCT da CoÍstituição Federal. Veja-se:

Árt. 1l3. A proposíçdo legisldti,ra que Üie oü ahere despesa obrigttória ot renúncia
de receitÍt deyetá set acompanhada da es[i latiya do seu impacto orÇameníório e

lnanceio.

Desta feita, em que pese à relevância da matéria, a mesma fere nomas constitucionais
e legais. encontrando óbtce à sua aprovaçào.

É o parec...

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas mzôes expostas, voto contrário à aprcvação do Projeto de Lei 11. 
. 1090/2021,

de autoria do Deputado Paulo Araújo.

Sala das Comissões, em L)l1i,e l4 de 2022.
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IV - Ficha de Votâção

llqilto de Lei n." I 090/2021 - Parecer n.. 86812022
Reunião da Comissão em (.) à /II lrõj,
Presidento: Deputado 9tL.-r,- {),,1. À o-,_r>-
Relator (a): Depurado (a) S)'-*t:,í a--,,",L

Voto Rclator (a

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do Projeto de Lei n." 1090/2021, de autoria do
Paulo Araúio.

1l

Relator (a
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